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PROCURADORIA JURÍDICA 

UI N•:2682. DEOS DE ABRIL DE 1993 

"Estabelece d1r,etr1zes gerais da Politt 
ca Urbana no iMuniclpio de cruzeiro e dá 
outras providências" .• 

·Professor JOÃO· BASTOS SOARES, Prefe1 to Municipal de 
Cruzeiro, Estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E. ELE SAN 
CIONA .A SEGUINTE LEI: 

- . TliT~ I 
; . 

·Principiose Objetivos 

CAPiTULO I 

Def'iniçÕes 

Artigo ta - A política de desenvolvimento urbano , 
de que trata o artigo 129 e seguintes da tei Orgânica do Município, 

; . 

sera orientada pelas diretrizes e demais dispositivos constantes 
,, 

desta Lei de Polit1ca Urbana. 

Artigo 21 - Entende-se por Política Urbana o conjun 
to de principios e ações que tenham como Objetivo assegurar a todos 

' , -o direi to a cidade e a interaçao de.sta com o ambiente rural. 

Artigo 3• - Entende-se como garantia do direitó à 
cidade o conjunto de medidas que promovam a melhoria da qualidade' ~ 

de, vida., mediante a adequada ordenação do ,espaQa urbano. e a f'ruição 

dos bens, serviços e equipamentos comunitários por todos os habitar! 
tes da cidade. 

Artigo 4~ - Entende-se por urbanismo o conjunto de 

ações promotoras e corretoras da organização do espaço urbano de 
modo a permitir sua. adequada fruição p·elo homem, preservando o do 
processo de espoliação urbana. 

Artigo 5! - Entende-se por direito urbanÍst 
conjunto de preceitos que disciplinam ou limitam o uso da p 
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propriedade urbana e~ prol . do bem coletivo. da segurança e do bem 
e.star dos cidadãos. 

Artigo 62 - Constituem objeti~os da Política Urba-
na: 

I - as interrelaçõe.s entre o Urbano e o 
Rural; 

II - a distribuição social dos serviços 
blicos e dos equipamentos urbanos e comunitários; 

III o processo de produção do espaço urba-
no; 

IV - a ordenação da ocupação, do.uso e da 
expansão do terri tÕ.rio urbano; e 

V - a ~nção social da propriedade. 

CAP:ÍTULO II 

Função Sociat da.Propriedade 

Artigo 7• - A propriedade imobiliária urbana cum-
- • A pre sua tunçao social quando atende as ex1gencias fundamentais do 

Plano Diretor em especial.: 

I - democratização das oportunidades de 
acesso à propriedade urbana e à moradia; 

1 

II - justa distribuição dos beneficios e 
Ônus do processo de urbanização; 

III - ajustamento da valorização da proprie­
dade urbana às exigências sociais; 

IV - correção das distorções de valorização 

do solo urbano; 
V - regularização fundiária e urbanização• 

de áreas ocupadas por população de baixa ren(ia; 
VI -: adequação do direito de construir 

normas urbanísticas. aos interesses :sociais e aos padrões 
de construção estabelecidas nesta lei. 

Artigo 8• - Configur-am abuso. de direito e 
-çao social da propriedade, 
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I - retenção especulativa de solo urbano 
.... 

. nao construido ou qualquer outra forma de deixa-lo subutilizado 1 

ou não utilizado; 
..... . . ~ 

II - recusa de orerecel' a locaç.ao. sob 
qualquer pretexto* ·imóveis residenci.a1s não necessários à habita­
ção de proprietário ou seus.dependentes+ salvo nos casos excepci~ 
na1s no Plano Diretor; 

III - manobras ·especulativas~ diretamente ou 
por intermédio de terceiros, que viseín à extorsão de preços de 
venda ou locação; 

IV - construção ou reconversão que impliquem 
a venda ou locação ·de habitações para população de baixa renda com 
padrões inferiores aos estabelecidos no ,artigo 41., XIV, desta . lei,; 

,, •· V - posse ou ãorn1nio de area urbana exce-
dente 1ao mÃ:xirno fixado em mÓdtJlos pelo Plano Diretor. 

Artigo 91 - O desrespeito à função social da prg_ 
• priedade., conf'orme de·tinido no artigo anterior., sera punido pélo 

Poder PÚblico Municipal mediante a aplicação sucessiva dos instru­
mentos enunciados nos artigos 20 a22 sesta lei. 

- - .. . 

Da Polttiéa Urbana 

Diretrizes· Gerais 

Artigo to - A P:olÍ tíca: Urbana deve-rã ser or.ientada 
pelas seguintes dírétr1zes gerais.: 

.-., . ~ - .,._ 
I - gesta.o democratica e incentivo a part! 

cipaç.ão popular na formulaçio e execução de p.lanos., programas e 
projetos de desenvolvimento urbano, como 
c!eio da cidadania; 

. .... 
.II ·- participaçao 

• 
blicos e privados na urbanização., em atendimento ao int·eress 

cial; 
III - planejamento da ordenação e exp 
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,,, - . ' - ·, ,.... ...,. 
dos nucleos urbanos e adequadadlst.ribuiçao espacial .da populaçao 

. . . . ~- . ... 
-e das atividades ·econo,micas. de mod.O a evitar e corrigir as .... . 
torço~s do crescimento urbano; 

IV - ofert·a de equipamentos urbanos e comu 
nitar.ios adequados âs·caracterlstt'cas socio-economicas locais e 
aos interesses e necessidades da população; 

V - ordenação e controle do aso do solo , . 
· de forma a evitar; 

•• • a - a utllizaçao dos !moveis urbanos; 
b - a proximidade de usos !ncompativeis ou 

inconvenientes; 
...... e - adensamentos inadequados a infra-estf!! 

tura urbana e aos equipamentos urbanos· e· comunitários e.xistentés • 
ou previstos; 

d -·a ociosidade do solo urbano edificável; 
•• 4 : .. - • • 

e - a deterioraçao das areas urbanizadas ; 
f - a especulação imobiliária; 

. -g - a ·ocorrencia de desastres naturais; 
VI - integração e complementariedade entre 

as atividades urbanas e rurais; - , VII - adequaçao dos gastos publicos aos obj!:, 
; 

tivos do desenvolvimento urbano., notadamente quanto ao sistema via 
rio, transporte, habitação e s~eamento. de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar social geral e a fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais; 

.... 
VIII - recuparaçao dos investimentos do Poder 

PÚblico que tenha resultado a valorização dos imóveis urbanos; 
IX - adequação dos instrumentos de política 

fiscal e financeira aos objetivos do de:senvolviment~ urllbno; 
X-, proteção, preservação.e recuperação do 

# 

e construido; meio ambiente natural 
XI - p.roteção, preservação . e recuperação do 

,,., 
patrimonio cultural., . # . ~ - . , histol'ico, artisti,co., paisagistico e ar-queol~ 

gico; 
XII - cumprimento da função social da 

" ; . priedade !mobiliaria, prevalecente sobre o exercicio do direit 
propriedade individual ou coletivo. 
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Polittcas Setori:ais 

. . . -~ 

Artigó 11 - A Politica Urbana no ambito municipal 
. , . 

constitul sistema integrado de políticas setoriais que discipl,! 
nam; 

bllição social; 

. . . ~ . . # 

I - a ordenaçao do territorio; 
II 

III 

o cont.role do uso do solo; 
. - . , a participaçao comunitar.1.a e a contri. 

IV - o destavelamento. 

Artigo 12 - A. po1tt1ca de ordenação do território 
engloba o conjunto de ações pÚblicas e privadas sobre! 

I - os aspectos ·funcionais; mor.fo1Óg1cos., 
constru·t1vos, 

,,.,. 
sanitar1os e ambienta.is da cidade; 

II - a integração cidade/campo·; 
III - o zoneamer:i. to.; 

IV - a o·f:e1"'ta de equipamentos urbanos e co 
mun1tár1os, inclusive os de hâ:bitaçâo, .saneamento e transportes; 

V - a correção das distorções do Cl'esci 
mente urbano; 

VI - a ·escolha de eixos naturais de exp8!! 
são urbana; . .. 

VII - a densidade das areas urbanas. 
. .,,. . . 

AR'IIGO 13 - A polittca de controle do uso do solo 
tem pol' objetivos: 

I - estabelecer as condições para o parce 
lamento, desmembramento e remembramento do solo para f'ins urbanos, 
observada a legislação pertinente; 

II - promover a adequada distribuição 1eSP! 
eia! da população e das atividades econômicas; .. 

III - ajustar o direito de constituir as 
• normas urbanisticas; 

IV - corrigir as distorções de val·Ol'izaç-

do solo urbano.; 
V - ajustar os tamanhos dos 

- -e padi-oes minimos de qualidade da vida urbana; 
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VI • promover a regularização fund1ár1 !' 
. ~ . # - - ~ Paragrafo u.nico - As açoes de regularizaçao tundi.! 

... A 1 - .ftt' .. 

ria que se ·oombinarao com as de desfavelamento darao prioridade a - . . - -popi1laçao de bai]ta renda, c·om vis~as a legalizaçao da ocupaçao do 
solo, as dotações de equipamentos urbanos e comunitários e ao qxd.o 

. 4 . -financeiro para acesso a terra ou adaptaçao dos tamanhos dos lo 
tes às exigências do Plano Diretor! 

All!igo 14 -A polit1ca de participação comunitária 
e de contribuição social tem por objetivo assegurar aos moradores 
da cidade o controle sobre a gerência dos espaços urbanos e a JU!, 

ta repartição dos custos e benetlcios do proces.so de urbanização, 

ArtigC> lS - A poi!tica de desfavelarnento tem como 
clbjetivo: 

I a erradicação das condições infra-hum_! 
nas de habitação; 

II - o combate aos Cleterminismos de locali 
zação da população de 'baixa renda e aos proce.ssos expuls!vos pr2 
vocados pela especulação imobili-ària; 

III - a redução dos custos de instalaç'ão de 

moradias e equipamentos para pppulação de baisa renda; 
. # 

IV - a reserva.de area para assentamento da 
população de baixa .renda. 

,.,. - . .. Parag:r:-af'o unico - .A polltica de desf'avelamento evi 
- • , 1# "" ..... .... tara todo carater segl'egativo e dara preferencia a renovaçao urba 

- . - > . . ~ na em lugar da remoçao. Quantio a remoçao for inevitavel,ter ... se-a 
em conta, para a. localização das hab1 tações,. a necessidade de man 

ter a pro~imidade entre os locais de moradi-a e de trabalho. 

CAPÍTULO IXI 

Instrumentos daPolfrticà 
do 

Desenvolvimento Urbano 

. " 
Artigo 16 - Para assegurar o direi to a cidade e 

gestão democrática, bem.como corrigir distorções no consumo 
bens comunais o Poder PÚblico utilizará os seguintes 1ns~ 
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I - fiscais; 
a - Imposto P·redial e Territorial Urbano,, 

progressivo e regressivo; 
b -. taxas· e tarifas diferenéiadas; 

> 
e -· · 1ncenti vos e bénetic.ios· fiscais; 

II - financeiros é economicos; 
a - fundos especiais; 
b·- tarifas. diversfficadas de s~rviços pÚ 

blicos; 
.... co-responsabilidade dos agentes econo 

micos; .. i,. 

,;. 
III juridicos: 

..... " a - edit'icaça&s compu.1sor1as; 
b -obrigações de parcelamento ·ou remem 

b.rarnento; 

c - desapropri aç.ão; ... . . ... 

servida.o adm.inlstrativa; 

e - limi taçâo adm1nist.ràt_iva; 

f' - tombamento; -g - direito real de concessao de uso; 
; ; 

h - direito de p1"etnpção; .. 
i direito de sttperficie; 
j - usucapião espeçial; 

IV - adlninistraç'ão: 
. ~ . - I a - reserva ne area para utllizaçao publ! 

ca; 
- 1tw ~. 

b - regularizaçao fundiari.a; 
... 

e - licença p.ára construir; apoiada em co 

digo de obras e edificações;' 
d ·- aut-orlzação par.a parcelamento.. 'desmem - -

bramento ou remembramento d<> solo para fins urbanos em observância 
ao Plano Diretor; 

V - políticos: 
- . .-Ir 

a·- planejamento urbanc, que devera eon · 

com o Plano Diretor; 
b - participação popular; 

VI outros instrumentos previstos 
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Parágrafo 19 -.A desapropriação ser~ regida pela 
legislação .. 

propriat observados os preceitos desta Lei. 
Parágrafo 29 - A servidão administrativa, a 11m.! ... 

taçao administrativa, o tombamento e o direito real de·concessão 
de uso regem-se pe~a legi~lação que lhe ê própria .• 

. Artigo 17 - O émposto predial e territorial urba 
no será progressivo e regressivo e não t:erá caráter expropriatô­
rio, mas guardará proporcionalidade e.a.paz de produzir o efeito· 
de cónversâo social do direito de propriedade urbana. 

. Artigo 18 ·- Os tributos sobre imóveis urbanos I!_! 
«erão ter alíquotas menores em benef'Ício dos proprietários de h!: - . - . : bi taçoes em area de· expançao urbana de trabalhadores de baixa z~t 

.j,1 - •• . . .-' ""' .. 

da ou de proprietar1o de unica moradia com· padroes de construçao • 

Artigo 19 ·- o mun1cÍpio ·promoverá a recuperação 
dos i.nvest1mentos públicos, diretamente dos proprietários de imÓ 
veis urbanos das obras que apresentem modificação substancial a 
propr.ie<iade destes Municlpio .. 

Artigo 20 - Mediante lei, baseada no Plano Dir~ 
~ . ~ . . 

tor~ ·o Poder Publ.ico podera deter.minar o parcelament-o, a edifiC,! 

ção ou utilização compillsÓrla do.solo urbano não edificado, subu 
tilizado ou não utilizado, <ieve.ndo :f.ixa1" as condlçÕes e prazos 1 

-para a sua execuçao. 
Parágrafo ie - o pra20 para parcelamento,eclific;! 

ção ou fltilização não poderá ser superior a dois anos a partir<& 
notificação, salvo paraobras de grande porte, sendo de utn ano , 
em todos ·OS casos· o prazo· para inicio das obras.e . . 

Parágrafo 29 - O proprietário será notificado p~ 

ia Prefeitura para o cumprimento da ob:r-1.gação,devendo a notific.!. 
ção ser averbada mo Registro de ImÓveis .. 

Artlgo·21 - A alienaç.ão do imÓvel,posterior à da - ,. ta da notifi·caçao., transf'ere ao adquirente ·ou promissario compr~ 
dor as obrigações de parcelamento, ed..tficação ou ut111·zação pr 

vista no artigo 20. 

Artigo 22 - O não cumprimento da obrigação 

parcelar, edificar· ou utilizar possibilitará ao mun1.cfp10 

cação do imposto territorial urbano progressivo, cujo te. o 
,cial será, a data da notificação referida no parágrafo 2a d 
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. ~ 
tigo 20, pelo prazo de cinco anos •. 

.Artigo 23 - Decorridos cinco anos de ·cobrança do 
imposto· tel'ritor.ial progressivo ·sem -que o propri·etârio tenha e~ 
prido as obrigações previstas no artigo .20, o mtÍniciplo determ1 - ,· -nara suadesapropriaçao. 

Artigo 24 - o -direi to de pt'eempção conter.e ao Po 
. _, . ... ~ - -~ . 

der Publico Municipal preferencia para aquisi-gao de terreno urba 
no tbbjeto de alienação •entre particulares. 

- ,. #• -

Par~rafo unico - Lei Municipal, baséa(la no Pla 
' * , - ' no Diretor, delimitara as areas em que incidira o direito preem.e 

ção e fix~rá o prazo de vigênci!t, .que ·não será superiÕr a dez 
anos_. 

Artigo 25 - O direi to de preempção será exercido _ . - ~ ' ' se!D)lre :que o Poder Publico necessitar de ~reas para: 

,; 

e comunitarios; 

... 
sao urbana; 

I - execução de programas habitacionai.s.; 
II_ - criação de espaços públicos de lazer; 

III - implantação de equipamentos urbanos 

. . ""' ."' .,,.. 
IV - constituiçao de reserva f'Undlaria; 
V ordenaçãO e.direcionamento da exp8!! 

VI - criação de áreas de preservação ambi 
- . 

ental ou paisagistice; 
vII ~ outras flnalidades de interesse so -~ 

cial ou de utilidade publica, :definidas no Plano Diretor. 
;,. .. 

Artigo 26 - O pl'Opr1etario devera notificar sua 

1ntensão de alienar o terreno, indicando o preço desejado, para 
que- o mfmicip6o-" no prazo de trinta dias, manifeste s-eu intere!_ 
se em comprá-to. Transcorrido esse prazo sem manif'estação,fica o 
proprietário tacitamente autorizado a realizar a alienação .• 

Parágrafo l~ - Se o inunieÍpio discordar do preço 

constante da notificação, poderá requ:erer o arbi tr.amento jud! 

cial, na fo~a da lei c.ivi1. 

# -Paragrafo 22 - No arbitramento do preço·sera 
contada a v~lor1zação de-corrente de' investimentos públicos 
área, após a data de publicação da lei a .que se retere o parfarFÃl':K. 
fo único do artigo .24. 
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Artigo 27 - o proprietário urbano pode conceder 
a outro o direito de construir em .seu terreno,.po1 .. ·tempo determina 

do ott indeterminado; medi.ante escr'itura pÚblica devidamente ins 

crita no registro de lm~vels. 

Artf.,go 28 - A concessão do direito de superfieie 
., I podera ser gratu ta ou onerosa .• 

Artigo .29 - o supérfieiárto responderá pelos en 
- '" - ... cargos e· tributos que inci·dir-em sobre o imovel proporcionai:s a 

.... 
ocupaçao. 

,.. ..--1 .,,, • 

Artigo 30 - A superfic-ie so pode.raer transljtitlda 
;,. 

a herdeiros, gratuitamente, por mort:e do superficiario. 

Artigo .31 - Em caso de alienação do imóvel, o .su -- ·• .. ;;.,. perf1ciario tem o direi to de p!'eferencia ... 
. , 

Artigo 32 - Extingue-se superticiet .antes de seu 
~ - ~ 

prazo :final s-e o superficiarlo der ao imovel destinação diversa d:l 

pactuada. 
· Parágraco Único - Extinta a supertlcie, o prope-11e 

' -•· . ., ... . - # 

tario passará a t-er o dominio pleno s·obre o imove_ltrealizadas .as 
. .... . 

compensaçoes que a. lei preve. 

Artigo 33- O usucapião· especial de que trata o 

al'ti.go 183 da Constituição Fede~al não ·incidir~ nas · ~eas de doml 

nio pÚblico. nas ·de pres~rvação ambiental e naquelas em que o Pla 
no .Diretor assim determinar. 

Artigo 35 - ~- formação de ·estoque de terrenos ed! 
, , 

·fieaveis, de qt4e trata o art:tgo 16, inciso IV, letra na0 ,,far-se-a 

mediante: 
I rese!'Va de áreas., na forma do artigo 

41, .inciso XVI; 
!I - preempção e desapropriaçâ.es,1nclus1ve 

a especial., prevista no artigo 23; 
III - doações em favor do Munic1p1o,compr 

e outras formas admitidas em lei. 
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Artigo· 36 ·- o P·oder Execut~vo MttnicfJpal insti tul ... 
ra estrutura administrativa para o sistema de Planejamento Urbano 
local. com nivel. h~erãrquico capaz ~e assegurar a elabo.ração., im 

pleinentação ·e av.aliaç.ão· do Plano Diretor e a institucionalização• 
do planejamento urbano· como processo permanente.. . 

"' ' ' . Paragrafo l!! - Compete ao sistemA de planejamento 
Ul'llari.o'locai, assegUrada a participação das entidades legitimamen 

. . -
te representativas iia'população)i. detinil'·e avaliar· permanenteme!! 

te as necessidades das 'comunidades locais em relação.aos equ!p_! 
" mentos urbanos e comuni tar•ios. 

,., 1 -

Paragrafo 22 - o Poder Exeetlti:vo Mun;J.c!pal rnante 
,, , - - . ijillljl(. ~ 

ra permanentemente disponivei.s, a qual.quer cidada.o,, tot;tas as ln 
formações pertinente.s as· sistema. ·de planejamento urbano local. 

A?tigo 37 - Durante • período ~e elaboração de 
' • ~ . , . . # 

programas de uso d.ô solo º1:1 de eri.açao d~ area especial o MuniC! 
* ,. -. . . ... --pio podera suspender a concessao de licença ou autori.zaçao,. ate 

três. meses por Decreto e até um ano mediante lei. 

;, - - . -· 

CAPIE'f.ULO V 

Plano ll.iretor 

, fl'1 

.Artigo "38 - o Municiplo devera eleborar seu Plano 
Diretort.comó inst~u."llento básico de aplicação local das diretrizes 
gerais da Política Urbanà. 

. ,, 
Al•ttgo 39 - o Plano Di:re·tor utiU:.zar.a os instru-

mentos estatul.dos nestn Lei para !'egular os processos de produção,. . 

. reprodução e uso do espaço urkano. , 

Artigo .40 -o processo de elaboração do Plano Di 
i 

.retor contemplara as se.guint·es etapas- suc.essivas: 

:r - definição do.s problemas prioritários 

d.o desenvolvimento urbano local e· dos objetivos e diretrizes para 

o seu tratamento; 
.II - definição dos programas •. normas e 

jet-os a ~erem elaborados e implantados. 
~ . # . 

Paragrafo unico - Aplica-se,, 

etapas, o disposto no ar-tigo 48. 
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Artigo 41 - O Plano Diretor terá.,devidamente ada2 
tadas as peculiaridades_ locais, as seguintes diretrizes essen 
ciais: 

:r - dlscriminar e delimitar as áreas urba 
nas e rurais; 

.II - definir as áreas urbanas e de exp~!! 
são urbana, com vistas à .localização .da população e de suas ativ1 
dades num .pe.riod9 subsequent~ de dez anos.; 

~II - vedar 'º parcelament~,para fins urba 
" nos, nas areas rurais; 

IV - exigir que os projetos de conversão .. 
de areas rurais e urbanas, na forma do Estatuto da Terra seja pr.! 
V.lamente submetidos ao governo· .municipal e analisados a luz do 

Plano ·Diretor; 

V .... des·ignar as _unidades de·· . conse.rvaç.'ão 
'" ambiental e outras areas protegidas por lei, <:Uscriminand.o as de 

préserva9ão permanente .. situadas na orlà dos cur,sos d'agua ou dos ., 
' 

lagos,. nas nascentes permanentes ou temporárias,. nas encostas, nas 
bordas de tabuleiros ou reservadas· para fins de abastecimento de 
Ili - - - - ""*" agua potavel e -estabelecendo·suas condiçoes de ut.ilizaçao; 

VI - exigir, para aprovação de quaisquer 
projetos de mudança de uso do solo, alteração de lndices de apro 

. _,, 
vei tament·o, parcelamentos, remembramentos ou . desmembramentos,.p~ .. ..,, _....,., ... 
via ava11agao dos orgaos competentes do Poder Publico; 

VIÍ - exigir, para o licenciamento de at1 
v1dades modif'i·Cadoras do meio ambiente, a elabôraçâo de estudo de 
impac.to ambiental e do .respectivo relatório de impacto ambiental 

(R1ma).., bem .como sua 
,,. ~: ,.,. 

aprovaçao pelos orgaos compet.entes do Poder 
" . · Publico, observa.da a legislação espeelf'lca; 

VIII - regular :a licença para construir,eo!! 
dicionando-a, no caso de grandes empreendimentos habitacionais , 

industriais ou comerciais, à existência ou à programação de .equ! 
, ,. 

mentos urbanos., e comunitari-os necessar.ios ou, .ainda, ao 
~ - .- ..... -

misso de sua lmplantaçao pelos empresarios interessados no 
" maximo de dois anos; 

compr_2 
prazo 

IX - estabelecer a compensação ao prop i~ 
tário de imóvel considerado pelo Poder PÚbli.co como de int r 

A - . .11 Jt - - ·1 

do patrimonio cultural,.. histórico~ arqueologico, artistico 
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patsagisttco; 
.X ~ f.i.xar os critérios para a efetivação 

*"' : .. :. .._ , 
de· operaçoes urbanas com vistas a permuta.,. pelo Poder Publico com 

~ . . . . 

os .agentes privados, de usos ou indices de aproveitamento pela re·a 
lização de obras públicas e execução de equipamentQs urbanos · e 

. " eomunitat'los;, 

XI - definir os e.ri tér-ios para autorizaçã 
de parcelamentos, desmembramentos ou remembramento dO solo par 
:fins u_rbanos:; 

XII definir os critérios para autorização 
de implantação de equipamentos Ul'banos e comunitàrios e definir sua 
forma de gestão; 

XIII - definir tipo de uso,, peroentua!· de 
ocupação e indice de aprové:itamento dos ter·renos nas diversas ' .. 
areas; 

XIV - vedar a .construção de moradias cujas' 
áreas Úteis n~ permitam o:desenvolviménto·condigno.ãas atividades 

.• , • • "' p ' - , . - ,f ' 

t'ãiriiliàres e que não sejam dotadas· do equipamento s~1târ10 mlnimo 
para uma família de um casal de dt>i;S t'ilhos9 bem como não sejam l! 
g~das á réde ·de energia elétrica; · . . . 

XV - estàbeleeer a·qua11ficação dos agen­
tes .produtivos. encarregados das obras e'.. no! caso de trnóvei's para 
venda,. os parâmetros de remuneração dos :f'atores, de moâ:o a permi­
tir; 

a - fixação do prazo de cada obra, par.a 
obtezr ·.a .maior econ·omicida.de; 

b observância dos cronogramas da cons 
trução e de seus objetivos; 

e - justo preço; 
.,, íll' 

XVI - ficar limites minimos e .maximos para 
- "" )li. .. . ..... ' a reserva. pelo Poder Público, de areas destinadas a ordenaçao do 

territÔrio, à implantação dos equipamentos urbanos e comunitários-. 
de acesso à moradia e nos projetos de incorporação de novas .. ; 

a estrutura ur-bana, limitando-se oMunicipio em sua posse imedi 
XVII - vedar a construção de novas 

em: 
a - áreas de. saturação urbana; 

# , 

b - areas de risco sani tario ou jt:l,j~~M' ..... "iill 

tal; 
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·; 

e - areas reservadas para fins especiais; 
d áreas históricas ou naturais em deterioração 

"" ou improprias para tal uso; 

XVIII - implantar a unificação das bases cadas­
trais do. Município, de acordo com as normas estatis.ticas feder-ais • 
de modo a obter um referencial para fixação de. tributos e ordenação 

. . 
. do territorio. 

'Í "" Artigo 42 - O Plano. Diretor incluira nece.ssaria e 
expressamente: 

..... I - programa de expansao Urbana; 
II prog.rame. de uso do solo urbano; 

..... 
III - programa de dotaçao urbana equipamentos 

urbanos ·e comunitários; 
· ' .IV - instrumentos e suporte jur.Ídico de .ação 

do Poder PÚbl.ico, em, especial o código de obras e edificações~ além 
de.normas de prese~açâ:o do .ambiente natural e construido; 

,.. ... 
ra: 

V - sistema de acompanhamento é controle. 
Parigrafo l~ - O programa de. expansão urbana deve. 

a - 1dentif'icat" e mencionar oe eixos natu­
roais de de,senvolvimento da cidade,, antecipando-se aos processo;s es 
pontaneos; 

b - determinar os provess:Os de incorporação 
·• de novas areas urbanas; 

..,. 
renos Wdificaveis:; 

e,- promover a t'ormação de ,estoque de ter -.T 

d - estabelecer às condições para o parcel!! .. 
mento, desmembramento e remembramento do ,solo para fins urbanos; 

e - orientar a conservação do e$paço rura1 
e urbano e outras mudanças no desenho da cidade; 

f - prever· o atendimento integrado das n~ 
. . # ~ 

·cess1dades de saneamento basico em· termos de abastecimento d' agua , 

esgotame~to sanitário. drenagem urbana,, coleta e destinação de 
duos; 

,. 
g - estabelecer cri terios para a expan 

do sistema de transportes urbanos .. 
. * . P.arãgrafo 22 - O programa de aso do solo ut11&AG1J . 

. #! 

.ra em vista: 
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a - 'º aproveitamento rac·ional do estoque 1 

- .. . 

de terrenos edificaveis, promovendo o parcelamento e o remernbramen 
to de terrenos não corretamente aproveitado; 

' - ... Â 

b - a meih.oria das condiçoes de vivencia • 
. _,. . . 

urbana,. mormente das hab1 t.açoes infra-humanas; 
. . - ~ . # # 

e - a indicaçao de areas prioritarias de 
urbanização; 

( . 
~· d - o estabelecimento de normas teenicas t 

de aproveitamento do potencial, incltltilndo os limites ao direito de 
construir. 

Parágrafo 3!1 - o programa·de dotação urbana inclui .,, 
ra: 

a ... a regulamentação dos usos dos equipa -
- ... 

mentas urbanos e comunitarios; 
b ._ as prioridades para o desenvolvimento 

- . . -, 'J# . ' ' . ...._ da rede de serviços publicos urbanos.,· observada a relaça.o entre 
oferta de .serviços e local de morá.dia; 

e - sistema de operações e·cobertura dos 
custos de habi taçâo e transporte, na forma desta lei·; 

d - a indieaçio dos agentes operadores dos 
-- ,. ·~ equipamentos urbanos e comunitarios e dos orgaos de· gerenciamento. . -Paragrafo 4r! - Os instrumentos de agao do Poder 

•VI' . w. 
Publi.coasao ios mencionados nesta lei 11 acrescidos de ·outros que se 

~ . . ~ -
adaptem a realidade local; as sançoes sao igualmente.previstas nes 

. -
. - - - .. - . 

ta lei,, em outros diplomas le.gais que digam re.spe1to as atividades 
urbanas,,. alêm das disposições dos CÔdigos Civil e fenal. 

P~â.graro 5 rr. ·- o 4Õdigo -de tlbras e Editlcações ºº!! 
• tera: 

~ -a - as nonnas tecnicas de construçao .indi-

vidual ou coletiva, .em "' dondominio horizontal ou vertical; 
- A . . ~ 

b - as exigenc.ias de natureza urbanistica, 
... 

espacial, ambiental e sáflitar-ia; 
e - a destinação do imÔvel.a ser ed1ficado 

e sua correlação com o uso previsto; 
d - as condições para a concessão 

zos de validade da licença. para construir, os requ1s1·tos que 
terizam o inicio, reinício e conclusão de obra e as condiçÕe 

-renovaçao da licença. 
Artigo 43. - Para um melhor ordenamento .da ·""''ljij'UIJ"' 
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,,. ., . , 
de territorio, o munic:ipio. podera -estabelecer. no 
·' areas especiais de:. 

· I- - urbanização preferencial; 

II - ren?vação urbana; . 
III - u~ban~zação restrita; 

IV - regulal'ização fun~liâria. 
,,,., #' ..... 

Artigo 44 - Sao areas de urb'anizaçao p~t'eren_cial 
as que $e.destinam a: 

' 

.w 
I - ordenaçao e direcionamento do processo 

de urbanização; 
"II - implantação prioritária de equipam~ntos 

.,.,. 
urbanos e comunitar.ios; 

. - . - - .·. -I.II - 'induçao de .ocupaçao de areas _edifica 
. t;; 

ve·is e adeneamento de areas edit'.icadas. 
. . - . - . -Artigo 45 -- Sao areas de renovaçao urbana as que se 

destinam à melhoria de condições urb~~ det~rloradas o~a.sua ade-
• . - . . . . 

quaça.o as f'unçoe.s previstas no Plano Diretor •. · 
~ ~ ~ 

Artigo-46 -.sao areas de urbanizaçao restrita as 
que apresentam ·uma ou. ·mã1s .das seguintes earacterfsticas: 

- ..,.,. 
I - vulnerabilidade a intemper1es, calami-

dades e outras cond.1çôes_ adversas, como deslocamentos geolÓgi.cos e 
i# 

movt.mentos a;quaticos; .. 

II_ - necessidade de pres~l'v.ação do patz:-imÔ­

nio cultural~ histõ·r1co, artfstiC·O; arqueolÕgico :e pa!sagÍsti-co; 
III - necess_idade d_e proteção aos mananciais, 

às· prais e regiões lactrrstres'·e às margens de .rios;. 
IV. - nec·e·ssidade de det"-esa do ambi·ente natu 

. ·-
ral; 

V' ~:::conveniência de conter os nlveis de 
.... ,,. 

ocupaçao da area; 
Jr:~ . - .;.. . . .. 

~ ~',. 

de' grande porte. 

VI :;.; impla11:taÇão e operação de equipamentos 

Artigo· 47· - (Vetaãof 

Parigrafo l*· .... {Vetado) 
parágrafo 2a - (Vetado) 

Parigdro 31 - (Vetado) 

Artigo 48 - o Plano ,pi.retor 

de de.senvolvimento serão elaborados·:pelo Poder executivo 
' _, 'À•. '\- , 

pio e ~ubmetidos a apreciaçao da Camara; que os aprovara p 
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de dois terços de seus membros., so podendo 

mo quorum. 
Artigo 49 .... Na elaboração do Plano DtTetor e dos 

programas e projetos dele dec·or~ntes., .serê; assegur·ada a particip_! 

ção popular, obedecidas os seguintes. critérios: 
I - um terço dos membros constituirá a re 

..... 
presentaça.o popular; 

Il - um 
IP 

terço dos membros representara 
empresariado urbano; 

, 
III - um ter>ço dos membros representara o 

Poder PÚbllco. 
Parágrafo 1!! - 'Todos os membros terão igUaldade de 

voz e as decisões ser.ão tomadas por maioria: qualif'ieada. 
~ ~ . -Paragrafo 2~ - Set"a. assegut-ada a participaçao PºP.!! 

lar, nas mesmas condições do caput deste artigo.· na discussão 
projetos de impacto urbano e .ambiental e nos conselhos que se 

de 

ins -· ' . 
t.i tuirem ·para flscalizar a atuação das entid'ades munic1pal:s gasto-

. . - . reasdêesserviços publicos e ·equipamentos ul'banos eomunttar.ios. 
') 

;· Artigo St . ..;. Até a aprovação do Plano Diretor depe_!! 

derão de leis a serem .aprovadas pelo voto de dois terços dos mem­
bros da câmara de. 'vereadores: 

/• 

I - al te.rações de mzo· do solo nas á:re.as já 

~ "" ...... I.I - c.riaçao de novas areas de . expansao ur-

bana; 
,,.. - .;. ' 

!II - ineorpora.çao de novas areas Ur'banas; 

IV - projetos que., por sua. dimensão e natu­

reza, acarretem alterações significativas no espaço urbano. 
- ~ - .• . if'" ... - :• - . 

Paragrafo unico -.. O Munie.ipl.o tera prazo de 180 
(cento e oiten.ta) dias,. a partir· de 10 de ;janeiro de 1,.993, , :Para 

aprovar o· respectivo Plano Diretor~ prorrog.âvel por igual per!odo1 

·em caso de necessidade técnica (artigo 127 L.P.M.-,) .. 

Arttgo 51 -· 9 Pre:feito Municipal re.sponderã. pe~ 

soalmente, pelas distorçõe"S na aplicação do Plano Diretor. na 

ma das.leis penal e civil. inclusive por er.ime de responsa.bilidad 
Artigo 52 - Cabe ação de reclamação de direito. 

exercício da cidadania, a qualquer municfpio ou suas organiza·­
de base• que se .sentirem prejudicados por procedimentos que !Cf.J1.rat:1·11i 

#,_. , 

derem danosos aos interesses socio-eomunitarios:. 



Estado de São Paulo r . o f l~ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

C.AP.iTUOO V 

Equtpam~ntos Urbanos e Comunitários 

Artigo 53 ,_ Constituem equipamentos urbanos e 
.,. 

nitarios, para efeitos de.sta lei., os bens e meios destinados 

.habi taçãot saneamento, trsnspo.rte urbano, circulação~ educação 

.saúde~ consumo coletivo~ segurança e lazer. 

comu 
a 

. # - ,,. A 

Artigo 54 - O Municipio pode:i.""a criar agencia so-
- # cial da habitaçao., pat"a gerenciar a polit1ca habitacional:t com as 

atribuições especificas de: 
.,., . -· ' I -- administrarcontr.ibU!çoes publicas e 

privadas, de qualquer natureza, para os programas.hal11tac1onais; 

II - definir prioridade de alocação de recur 

sos bem como normas par.a sua aplicação em programas locais de cons-- . - . truçao e outros ·insumos e economias de produçao" necessarios a 
·il' tomar mais acessiv:?is os bens flrbanos. 

. ~ ~ ~ 

Artigo 55 - O munic1.pio organ1Zàra e explorar.a o 

serviço de transporte urbano conforme estabelece o artigo 30., V , 

da Consti tui·ção Federal, medi.ante le:.i. especi'fiea aprovada pela câ­
mara Munic'ipal .. 

TiTULO III 
D.1spos1oões .f.inai$ 

. . . . .., 
Do Conselho Municipal de Polfütica 

Urbana 

Artigo 56 .... Fica o ·Poder Executi.vo autorizado a .. 
criar O· Conselho Municipal de P.olitica Urbana, com o objetivo de 

.... . 

propor diretrizes de politica ur-bana e gerir o si~:rtenia local, com-

petindo-lhe. entre outras, as seguintes 4tl'ibu1çÕes: 
I - manter estudos permanentes sobre o 

' "" processo· de urbanizaçao; 
II - acompanha!' e avaliar a execução 

gramas setoriais de habitação e, no que couber,. àos programa: 

saneamento,. transporte urbano e meio ambiente; 
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!II efetuat- estudos de tipologia urb~a; 
.;... 

IV ~.sugerir ao Poder- Publico instrumental 
~ ~ 

de politica urbana, a ser aplicado no ambito local; 
V - eoordena.r as ações do Poder Publico e 

propor reformulações neeessár.ias. 
Artigo 57 - É assegurada a participação popular • 

.no 'CMPU, por meio· de delegados eleitos pelas associações locais de 
representação de moradores e entidades profissionais e de trabalha 

. ,, . , 
dores vinculados a area, alem de representantes do empresariado ur - ~ bano e do Poder Publico, na foI."ffia a ser disposta em Decreto pro-
prio· do Poder Executivo., 

<#· 

Artigo 53 - Esta lei entrara. em vigor na data de 
.. .... . .. . ,.. 

sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

de 1993 ,-----_____ 

refe1.to Munic:lpal -

Publicada na Secretaria da Pre.fei tura Municipal de 

Cruzeiro. em 05 de abri.1 de 1993. 


